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Estância, de de 2025,
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LEI N9 '

OE DE ' DE 2025.

INSTI UI O PROGRÂMA DE

DEST.IGAME,NTO VOLUNTÁRIO
INCEN'I'IVADO , PDV. DESTINADO AOS

IMPRECAD(IS P(ÍBLÍCOS REGID()S PEI,A

coNsor.rDAÇÃo rrÂs t.Els Do TRABALIIO
(cLT). VINCUI.AmS AO SERVIÇO

AUTôNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE

ESTÂNCIA - SAAE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

J0r! lrúÍ

O PREFEÍTO DO íUUNICIP|o DE ESÍAilCt,A, E5ÍADO DE SERGIPE, ANDRÉ

GR çA SAIIÍTOS, no uso de suas atribuições legais e na conformidade do arhSo 80, inciso

ll da Lei Orgânica Municipal

Faz saber qua a êmar" Munlcipal apÍolrou e eu sanclono a scaulnte Lei:

capfrupt

DAn D§P()|il@ES GEnATS

Art 1". Fica instituido o Progreme de Desligrmento Voluntúrio

Iocentivedo - PDV. no râmbito do Scrviço Autônomo de Águr c E38oto de Estâncie -
SAAE. com a Í'inalidade de oferecer incentivo financeiro aos empregados públicos que

optarem. de forma voluntária, por suâ desvinculação. observados os critcrios

esEb€lecidos nesta I.ei.
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Art. 2", O PDV tem caráter cxcepcional. temporário e facultativo. visando:

I - proporcionar altematíva de desligamento voluntário aos empregados

públicos do SAAE:

ll - promover a readequaçâo orçamentâria da Autarquia Municipal:

III - assegurar a sustentabilidade financeira durante o processo de conccssão

dos seus serviços:

IV - garantir condições adequadas. razoáveis e compensatórias para o

encerramerto do vínculo funcional. em recoúecimento ao tempo de sen'iço prestado

pelos ernprcgados públicos da eatidade.

sEçÃo r

DO PERíODO DA ADESÃO

Art.3'. O p€riodo pam adesão ao Programa de Desligamento Voluntririo

lncentivado - PDV sení de 02 de meio de 2025 r 12 de meio de 2025. podendo ser

prorrogedo, medirnte decrcto do Poder Erecutivo Muoicipel' por queslôer de

ordem Íinenceirr, contábil ou por conveniêncir dr Administraçio Pública

Municiprl.

sEçÃo I

DOS REQUISITO§ Df,, PARTICTPAÇÀO

Aí. {'. Todoo os emprcgrdos }úblicos coolntrdos peto rcgime de

Consolidaçtro das Leis do Trebelho (CLT) do SAAE, @erlo aderir ro prúgrrmr'

ioclusive rqueles quG sc encontrcm efrstrdos de surs rtividedcs por qurlquer motivo

legeL

§ t" A adcsão ao programa é ato de vontade individual, pesrcal. espontâneo

e irrevogável. sendo formalizado mediante assinatura de termo de adesão, em anexo a

esta l-ei.

§ 2' O pedido de adesào nâo poderá ser cancelado a$s sua homologação pelo

Prrçr Brrlo do Rio Br.nco. N." 76 - Cenam - Esllncir,/SE
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Superintendcnte da Autarquia" salvo por interesse público devidamente justificado.

§ 3" Os empregados afastados por licença médica (atestado médico ou auxílio

doença/acidentário) poderão solicitaÍ adesào ao pÍogruuul. pottm o desligamc'nto e o

pagamento dos valores devidos ocorÍerão somente após o relomo ao trabalho e a emissào

do ÀSO (Atestado de Saúde Ocupacional).

sEÇÀo rlt

IrcS BENEFiCIO§ INDENIZATÓRIOS

Art 3". Os emprcgados públicos que aderirem ao Pmgnima de l)esligamenm

Voluntário lncentivado - PDV farão ius, de forma individual c exclusiva aos seguinles

bçncficios. conlbrme o enquadramenlo nas sinuçôes abaixo:

't - Prrr rc empregrdor rtivor jurto ro SAAE, que nio se encoutrcn

aporcntados pelo Rcaime Genl de Prcvidêncir Socirl (RGPS):

a) 20 (vinrc) vezes o valor do saláriobase do empregado. acrcscido dos seus

respectivos anuênios:

b) 4trlo ( quarenta por cento) do saldo do FGTS para fins rcscisorios.

considerando o saldo do último dia do mês anterior à data do desligamento: e

cl lncentiro pecuniário de caráter indeniratório, no valor de RS 1()0.000,00

(cem mil reais), que será pago da seguinte forma:

1. RS 60.000,00 (sessenta mil reais) no ato do desligamento; e

2. RS 40.000,00 (quarenta mil reais), a seÍem pagos em até 20 (vinte)

parcelas mensais, i3uâis e sucessivas, devendo a primeira parcela ser paga no praro de

30 (trinta) dias contados do desligamento do empregado.

Il - Pm os emprcgrdos que catlo rposentrdos pclo Regime (ierel de

Previdêncie Socirl (R(iPS), mes quc permrnccem lrborendo ro SAAE:

e) 407o (quarenh por cento) do saldo do FGTS para Íins resciúrios.

considerando o saldo do último dia do mês anterior à data do desligamento: e:

Preçr Brrlo do Rio Braoco. N.'76 - Cciaru - F-stlncirAE,
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b) Incentivo pecuniário de caráter irxlenizatório. no valor de RII 15.ü['lX)

(quirze mll reris). a ser pago cm parcela única.

§ l'Os valores prcvistos neste artigo que possuem natureza exclusivamente

indenizatória. nào se incorporam à remunenrçâo do emprcgado. ncm produzcm quaisquer

reflexos de natureza trabalhista, previdenciriria ou tributátia.

§2'. O pagamento das verbas previstas ne$e aÍtigo nâo prejudica o

recebimento de eventuais veúas rescisorias devidas por força da legislação trabalhista

vigente. tais como férias vencidas e irmporcionais acrescidas de l/3. 13' sakiío

proporcional. saldo de salário e demais direitos legalmente assegurados.

CAPÍTULO II

IX) pR(rcr§SO E DA FORTVIALIZAçÃO DA ADESÃO

Arr ó". A adesâo ao Programa de Desligamento Vóluntririo lncentivado -
PDV deveni ser formulada por escrito. pelo empregado público do SAAF^ pe r.rnte o seloÍ

de Recursos Humanos da própria Autarquia, mediante prcenchimento e assinatura de

termo de adesão. em anexo a esla l-ei.

§l'. O pedido de adesão deveú ser insmrído com cópias do documento de

identificaçâo oficial com foto. comprovante de residência atualinado do empregado

público, bem como do compÍovante dos dados bancários pam Íins de recebimcnto dos

ralores devidos.

§2". Será publicado no diário oficial do Municipio. a relação dos empregados

públicos que tivercm,seu pedido de adesâo deferido, por meio de Portaria expedida pelo

SAAE.

§3". O Depanamcnto de Recursos Humanos do SAÁE notificará formalmente

o empregado público quanto à data deÍinida píra seu desligamento, a qual seni fixada

conforme çonveniência administrativa do SAAE e nlo poderá rer modificeda por

solicitaçlo do enprcgrdo.

§4'. O empregado público que aderir ao Programa de Desligamento

Voluntiirio - PDV deverá p€ÍmaneceÍ cm cfetivo exercicio de suas funçôes até a datâ da

Prrsr Brrlo do Rio Br.[co. N." 
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publicação de sua demissão ou desligarnento no Dirário OÍicial do Município.

§5', O desligamenlo será formalizado por meio de rescisão contratuÍrl a

pedido. dispensando-se o cumprimento de aviso prévio.

§ó', Apos a homologaçâo da rescisâo contratual. serâo emitidos o Termo de

Rescisâo do Contrato de Trabalho - I'RCT e o ltrmo de Quiuçào da Rescisào do

Contrato de Trabalho ( TQRCT) das obrigaçôes entre as paÍtes.

CAPITULO III

DOS EFEITO§ JUÚDICOS DA ADf,SÃO AO PROGRAMA

ArL 7. A adesão ao Programa de Desligamenro Voluntário lncentivado -
PDV implicaná, para o empregado público aderente:

I - a rcscisào total e deÍinitiva do vinculo empregatício com o SAAE:

Il - a renúncia a eventual estabilidade ou expectativa de reintegraçào ao

serviço público municipal: .

Ill - a renúncia à percepção de quaisquer outras verbas ou indenizaçôes não

prcvistas nesta Lei.

CAPÍTULOIv

DtsPostÇÔf,,s FtNAls

Art. E . A adesâo ao prcgrama não isenta o empregado público do

cumprimento dc obrigaçôes legais. inclusive qrnnto à existência de eventuais débitos

junto à Àuurquia. os quais poderão ser devidamenr compensados ou deduzidos dos

valores a serem pagos Flor osuiiâo da rescisão contralual.

Aí. 9p. As situ.çôee ercepciolris nlo prwirtas nertr Lci serlo anllisrdrs
c dccirlirles pclo Superiatcudente do Seniço Autônono dc Àgur c Ergoto dc

Estincir - §AAE.

Art. 10. E de responsabilidade do empregado que pssuir pensâoalimentícia

comunicar à justiça o seu desligamenlo do SAAE. visando obter as orienuçô€s

ne<essárias para manutençào dos pagamentos.
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Art. I l. E, dc rcsponsabilidade do emprcgado que possuir empréstimo

consignado comunicar à instituiçâo financeira o seu desligamcnto do SAAE. visando

obter as orientações necessirias para manutençâo dos psgameÍrtos.

Aí. t2. Ficam extintos os empÍegos vagos em decorrência do desligamento

de seus ocupantes, nos temros desla Lei.

Aí. 13. As despesâs decorrcntes da presente [.ei correrão por conta de

dotações orçamenuirias póprias. podendo ser suplementadas, se necessário.

Aí. 14. O Poder Executivo Municipal poderá cxpedir decreto para

esrâbelecer normas complem€ntâÍes necessárias à Íiel execuçâo desu Lei. no que coutrr.

AÉ. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. rev«ryando-se as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do MunicÍpio de Estância/SE, i de r U I r. de 2025.

ANDREGRACA f,IÊ:ff
SANTOS:69596 ffi .;o,,",.,
32a549 D.dc,2o:5o..r0

ANDRÉ GRAÇASANTOS
Prclêito do Municipio de L.stància,SF.
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ANF]XO

TI,RMO DE ADESAO

PR(rcRAIVIA DE DESLTGÀMENTO VOLUNTARIO INCENTIVADO -
PDV'I025

SERVIÇO ATITÔNOMO DE ÁGTIA E ESGOTO DE ESTÂNCIA - SAAf,,

t. DADOS DO EMPREGADO R.E,QUERENTE:

Nome:

('P [':

MATRICTILA I'I. NCIONÂL:

RG

CARGO/ATIVIDADE:

DATÂ DE INGRESSO NO SAAE:

E\DEREÇO RESIDE}CIÂL:

'r1)1,}] 1'oli 1]A] H ATSAPP:

E-\tAll.:

2. REQUERIIIIE;r-'IO DE AIIESÃO:

l--xmo. Sr.

SÉRGlo AI.E)(ATTDRE GUIMARÂES MACIEL

Superintendente do Serviço Autônomo de Àgua e Esgoto de Esrância - SAAE

Veúo requerer de Vossa Senhoria desligamcnto do cargo quc ocupo no Scrviço
Autônomo de Agua e Esgoto de Esuância - SAAE, em razão dâ ADESÀO ao PR(X}RAMA
DE DESLIGAMT--N'IO VOLUNTÁruO - pOVnO25, nos rermos da Lei n" nü25.

Prrço Barlo do Rio Brenct. li.' 7ó - Ceolro - Estôrcis./§E
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.T. DECLAR,,\ÇÔES DO REQUERENTE:

Ao assinar o prt'sente termo. declaru para os deridos tins:

( ) que tenho plena ciência c concordôncir com todos os lermos, requisitos,
condições e cíeitos previsÍos nr [.ei Municipel o' /2025:

( ) que adcri ro Programa por livre e espontinea lontsde. re'conhecendo quc a
adesão impoía na rescisão definitivr do contreto de trebalho. e que renuncio
cxpressamente a queisquer outrri pr€tensõc ou direitos decorrcnles de relaçio de

emprego enccrndr, conferindo total, geral e irrrvogável quilaçlo ao SAAE:

( ) que tenho ciêncir de que os efeitos juridicos decorrenta de edestro ocorrerlo
confome cronogramr e convcDiêncir rdminictrrtivr do SAÂE. após a homologaçilo

e emissâo dos termos de rescisâo e quitação;

( ) quc entrcgo, em anexor cópie dos documcntos erigidos parr fins de análise e
Íormalizaçio do pedido.

Data: I I
Assinatura do Rc.queÍ€nta:

Obsewação:

l. Cópia dos documentos pessoais de identiÍicação (RC, CPF, Comp. de residência e

dados bancários)

Prssr Brrlo do Rio Brrnco. N." 7ó - Ceilm - EsUncirSE
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